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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00014/2025 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00014/2025, que objetiva: Aquisição de equipamentos, materiais e 

suprimentos de informática, para atender as necessidades de 

diversas secretarias do município de emas–PB; ADJUDICO o objeto 

e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: FORMATO DIGITAL COMERCIO E COMUNICACAO 

MULTIMIDIA LTDA CNPJ: 31.070.939/0001-56- R$ 5.540,00 ( cinco 

mil   quinhentos e quarenta reais); J & K COMERCIAL LTDA 

CNPJ:04.338.231/0001-60 - R$ 9.300,00 ( nove mil e trezentos reais); 

JOSIVAN MELQUIADES NOBREGA CNPJ: 05.816.684/0001-18; - 

R$ 114.653,32 ( cento e quatorze mil seiscentos e cinquenta e três 

reais e trinta e dois centavos); MAIS DISTRIBUICOES PB 

COMERCIO E SERVICO LTDA CNPJ: 45.579.602/0001-83 - R$ 

4.499,50 ( quatro mil  quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta 

centavos); TJ COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI CNPJ: 

27.274.178/0001-87 - R$ 3.257,80 ( três mil duzentos e cinquenta e 

sete reais e oitenta centavos). 

Emas - PB, 16 de maio de 2025 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO – Prefeita 

 

LEI 

 

LEICOMPLEMENTAR Nº 043 DE 16 DE MAIO DE 2025 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 

042, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025 PARA 

DISPOR SOBRE A CRIAÇÃO DA 

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL E DESMEMBRAMENTO DA 

SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE 

E LAZER E A MODIFICAÇÃO DA 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 

Art .  1º  Esta Lei altera a Lei Complementar nº  042, 

de 21 de fevereiro de 2025, modif icando a estrutura  

administrat iva e o quadro de cargos em comissão do 

Poder Execut ivo Municipa l de Emas/PB. 

 

Art .  2º  Fica criado a Secretaria Municipa l de 

Art iculação Inst ituciona l,  órgão de assessoramento e 

representação do Município de Emas –  PB, podendo ter  

sede na sede da Região Metropolitana de Patos, na  

capital do estado ou do país, conforme regulamentado e m 

Decreto editado pelo Chefe do Poder Execut ivo,  

subordinada diretamente ao Prefeito,  tendo por  

f inal idade:  

I - assessorar, no município, na macrorregião, na capital do 

estado ou do país, o Governo Municipal nos atos de gestão e 

administração dos negócios públicos em todos os assuntos de 

interesse do município; 

II - assessorar o Chefe do Poder Executivo no 

encaminhamento dos pleitos do município junto a instituições 

públicas, privadas e organizações não-governamentais; 

III - prover cooperação técnica e intercâmbio com os órgãos 

e entidades públicas e privadas em assuntos de interesse do 

município; 

IV - prestar apoio aos órgãos municipais para a 

identificação de fontes, captação de recursos, negociação de 

programas, convênios e projetos, em âmbito federal e internacional; 

V - identificar oportunidades de atração de 

empreendimentos e captação de recursos, objetivando a implantação 

de novos programas e projetos de interesse do município; 

VI - incumbir-se de negociação de programas, projetos, 

convênios e recursos em tramitação, de interesse do município juntos 

aos órgãos e entidades federais e internacionais; 

VII - apoiar as ações do Governo Municipal, divulgar o 

Município, identificar fontes de financiamento; 

VIII - colaborar, junto a Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento, com as propostas do plano plurianual, 

da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

IX - zelar, em sua esfera de competência, pelo fiel 

cumprimento da legislação vigente sobre gestão fiscal; 

X - prestar, sempre que solicitado, informações à 

Controladoria Geral do Município, zelando pelo cumprimento das 

normas dela emanadas; 

XI - elaborar o Plano de Trabalho Anual e avaliar, 

mensalmente, os resultados, emitindo os relatórios pertinentes; 

XII - promover o intercâmbio de informações entre órgãos 

e entidades do Governo Municipal e dos Governos Estadual e 

Federal; 

XIII - cumprir as normas emanadas da Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento relativamente a tombamento, 

registro e inventário de bens móveis e imóveis sob sua guarda; 

XIV - manter e conservar os bens móveis e imóveis sob sua 

guarda; 

XV - assegurar transparência das ações do Governo 

Municipal; 

XVI - desempenhar outras atividades afins. 

 

Art .  3º  Para cumprir as f ina l idades que lhe 

competem, a Secretaria Municipa l de  Art iculação 

Inst ituciona l contará com a seguinte estrutura:  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

 

a) Gabinete do Secretár io de Articulação 

Institucional;  

a.1. Secretaria Adjunta de Art iculação 

Inst ituciona l;  

b) Departamento de Articulação Institucional e 

Políticas Estratégicas. 

b.1. Coordenação de Programas, Projetos e 

Captação de Recursos;
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b.2. Coordenação de Administração e Gestão dos 

Negócios Públicos;  

 

Art .  4º  Ficam criados os cargos de provimento em 

comissão pertencentes a estrutura administ rat iva da 

Secretaria Munic ipal de Art iculação Inst ituciona l:   

15.       Secretário de Art iculação Inst ituc ional  

15.1     Secretário Adjunto de Art iculação 

Inst ituciona l  

15.2       Diretor do Departamento de Art iculação 

Inst ituciona l e Polí t icas Est ratégicas 

15.2.1   Coordenador de Programas, Projetos e 

Captação de Recursos  

15.2.2   Coordenador de Administração e Gestão 

dos Negócios Públ icos  

 

Art .  5º  Fica criado a Secretaria Municipa l de 

Juventude e Lazer,  através do desmembramento da 

Secretaria Munic ipal de Esportes, Juventude e Lazer,  

subordinada diretamente ao Prefeito,  tendo por  

f inal idade:  

I -  promover po lí t icas de apoio a juventude, 

principa lmente vo ltadas à inc lusão do jovem no mercado 

de trabalho;  

II - Elaborar, executar e avaliar políticas municipais de 

juventude e lazer, em consonância com as diretrizes do governo 

municipal e a legislação vigente; 

III - Desenvolver planos, programas e projetos que 

promovam o lazer e a atividade física como instrumentos de inclusão 

e desenvolvimento social; 

IV - Implementar ações que visem a promoção dos direitos 

da juventude; 

V - Incentivar a realização de atividades culturais, 

folclóricas e eventos relacionados ao lazer; 

VI - Promover o acesso da população às práticas de lazer 

e atividades físicas de forma equitativa e participativa; 

VII - Articular-se com órgãos federais, estaduais e outras 

secretarias municipais para a coordenação de programas e ações; 

VIII - Promover a inclusão do município em programações 

regionais, estaduais e nacionais de esporte e lazer; 

IX - Expedir instruções para garantir a boa execução de leis 

e regulamentos relacionados às suas atividades. 

X - Promover cursos e eventos voltados aos Jovens. 

 

Art .  6º  Para cumprir as f ina l idades que lhe 

competem, a Secretaria Municipa l de Juventude  e Lazer 

contará com a seguinte estrutura:  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E 

LAZER 

 

a) Gabinete do Secretário de Juventude e 

Lazer; 

a.1. Secretaria Adjunta de Juventude e Lazer;  

 

b) Departamento de Políticas Públicas para a 

Juventude e Promoção ao Lazer. 

b.1. Coordenação de Polí t icas Públicas para a 

Juventude;  

b.2. Coordenação de Promoção ao Lazer e Bem -

Estar da Juventude;  

Art .  7º  Ficam criados os cargos de provimento em 

comissão pertencentes a estrutura administ rat iva da 

Secretaria Munic ipal de Juventude e Lazer:   

16.        Secretário de Juventude e Lazer  

16.1      Secretário Adjunto de Juventude e Lazer  

16.2     Diretor do Departamento de Polí t icas 

Públicas para a Juventude e Promoção ao Lazer  

16.2.1   Coordenador de Polí t icas Públicas para 

a Juventude  

16.2.2     Coordenador de Promoção ao Lazer e Bem-

Estar da Juventude 

 

Art .  8º  O inciso IV do art .  18 da Lei Complementar  

nº  042, de 21 de fevereiro de 2025, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

“Art. 18 A Administração Direta é constituída 

dos órgãos integrantes da estrutura 

organizacional da Prefeitura Municipal, que 

compreende: 

[...] 

 

IV - Órgãos de Execução Programática 

[...] 

 

i) Secretaria Municipal de Esportes - SES; 

j) Secretaria Municipal de Articulação 

Institucional - SAI; 

k) Secretaria Municipal de Juventude e 

Lazer - SEJUL; 

l) Secretaria Municipal de Políticas para as 

Mulheres - SPM; 

m) Secretaria Executiva de Governo - 

SEGOV; 

n) Secretaria Executiva de Articulação Social 

e Institucional - SEASI. 

[...]” 

 

Art .  9º  O art .  19 da Lei Complementar nº  042, de 

21 de fevereiro de 2025, passa a vigorar acrescido da 

seguinte redação:  

 

“Art. 19 São órgãos integrantes da 

Administração Pública Direta e organizados 

de acordo com as Secretarias Municipais: 

[...] 

 

XV – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

a) Gabinete do Secretário de Articulação 

Institucional; 

XV.a.1. Secretaria Adjunta de Articulação 

Institucional; 

b) Departamento de Articulação 

Institucional e Políticas Estratégicas. 

XV.b.1. Coordenação de Programas, 

Projetos e Captação de Recursos; 

XV.b.2. Coordenação de Administração e 

Gestão dos Negócios Públicos;
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XVI – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

JUVENTUDE E LAZER 

 

a) Gabinete do Secretário de Juventude e 

Lazer; 

XVI.a.1. Secretaria Adjunta de Juventude e 

Lazer; 

b) Departamento de Políticas Públicas 

para a Juventude e Promoção ao Lazer. 

XVI.b.1. Coordenação de Políticas Públicas 

para a Juventude; 

Lazer e Bem-Estar da Juventude.” XVI.b.2. 

Coordenação de Promoção ao 

 

Art .  10 O Capítulo XII I,  art .  52, da Lei  

Complementar nº  042, de 21 de fevereiro de 202 5, passa 

a vigorar com a seguinte redação:  

 

“CAPÍTULO XIII 

 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES 

 

Art. 52 À Secretaria Esportes compete: 

 

I - Auxiliar na execução das políticas públicas 

relativas ao desenvolvimento integrado do 

esporte no Município de Emas;  

II - Executar uma política de valorização da 

prática esportiva, adotando estratégias de 

socialização de jovens e adultos;  

III - Atrair investimentos em prol do 

desenvolvimento do esporte para viabilizar a 

diversificação em cada área esportiva, 

conforme a potencialidade do Município; 

IV - Formular, executar e avaliar a política 

municipal, em consonância ao Conselho 

Municipal, fixada para a promoção do esporte 

e da atividade física; 

V - Definir normas e critérios para o 

funcionamento e utilização dos espaços 

públicos e dos cenários esportivos para a 

prática do esporte competitivo e as atividades 

físicas por parte da população e entidades 

afins; 

VI - Promover programas e ações de 

assistência técnica e apoio às 

representações desportivas municipais, às 

organizações esportivas e a órgãos 

representativos da comunidade; 

VII - Promover a articulação com órgãos 

federais, estaduais e municipais, de modo a 

assegurar a coordenação e a execução de 

programas e ações de promoção do esporte 

e da atividade física; 

VIII - Definir, promover e divulgar o calendário 

anual esportivo do Município, de forma 

articulada e participativa com as 

organizações correlatas; 

IX - Controlar e adotar providências para 

exploração econômica de espaços e 

estruturas públicas por entidades privadas de 

forma a angariar recursos por meio de preços 

públicos; 

X - Administrar o funcionamento, 

manutenção e qualidade da infraestrutura 

física e unidades que compõem a rede 

pública municipal de esporte e de atividade 

física, salvo as quadras e demais espaços 

esportivos vinculados a alguma unidade 

escolar, a qual será atribuição da Secretaria 

Municipal de Educação; 

XI - Realizar outras atribuições compatíveis 

com a sua área de atuação.” 

 

Art .  11 O Título VI da Lei Complementar nº  042, 

de 21 de fevereiro de 2025, passa a vigorar acrescido dos 

seguintes capítulos e art igos:  

 

“TÍTULO VI 

 

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 

[...] 

 

CAPÍTULO XVIII 

 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Art. 56-A À Secretaria de Articulação 

Institucional compete: 

 

I - assessorar, no município, na 

macrorregião, na capital do estado ou do 

país, o Governo Municipal nos atos de gestão 

e administração dos negócios públicos em 

todos os assuntos de interesse do município; 

I - assessorar o Chefe do Poder Executivo no 

encaminhamento dos pleitos do município 

junto a instituições públicas, privadas e 

organizações não-governamentais; 

III - prover cooperação técnica e intercâmbio 

com os órgãos e entidades públicas e 

privadas em assuntos de interesse do 

município; 

IV - prestar apoio aos órgãos municipais para 

a identificação de fontes, captação de 

recursos, negociação de programas, 

convênios e projetos, em âmbito federal e 

internacional; 

V - identificar oportunidades de atração de 

empreendimentos e captação de recursos, 

objetivando a implantação de novos 

programas e projetos de interesse do 

município; 

VI - incumbir-se de negociação de 

programas, projetos, convênios e recursos 

em tramitação, de interesse do município 

juntos aos órgãos e entidades federais e 

internacionais;
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VII - apoiar as ações do Governo Municipal, 

divulgar o Município, identificar fontes de 

financiamento; 

VIII - colaborar, junto a Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento, com as 

propostas do plano plurianual, da lei de 

diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária anual; 

IX - zelar, em sua esfera de competência, 

pelo fiel cumprimento da legislação vigente 

sobre gestão fiscal; 

X - prestar, sempre que solicitado, 

informações à Controladoria Geral do 

Município, zelando pelo cumprimento das 

normas dela emanadas; 

XI - elaborar o Plano de Trabalho Anual e 

avaliar, mensalmente, os resultados, 

emitindo os relatórios pertinentes; 

XII - promover o intercâmbio de informações 

entre órgãos e entidades do Governo 

Municipal e dos Governos Estadual e 

Federal; 

XIII - cumprir as normas emanadas da 

Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento relativamente a tombamento, 

registro e inventário de bens móveis e 

imóveis sob sua guarda; 

XIV - manter e conservar os bens móveis e 

imóveis sob sua guarda; 

XV - assegurar transparência das ações do 

Governo Municipal; 

XVI - desempenhar outras atividades afins. 

 

CAPÍTULO XIX 

 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

JUVENTUDE E LAZER 

 

Art. 56-B À Secretaria de Juventude e Lazer 

compete: 

 

I - promover políticas de apoio a juventude, 

principalmente voltadas à inclusão do jovem 

no mercado de trabalho; 

II - Elaborar, executar e avaliar políticas 

municipais de juventude e lazer, em 

consonância com as diretrizes do governo 

municipal e a legislação vigente; 

III - Desenvolver planos, programas e 

projetos que promovam o lazer e a atividade 

física como instrumentos de inclusão e 

desenvolvimento social; 

IV - Implementar ações que visem a 

promoção dos direitos da juventude; 

V - Incentivar a realização de atividades 

culturais, folclóricas e eventos relacionados 

ao lazer; 

VI - Promover o acesso da população às 

práticas de lazer e atividades físicas de forma 

equitativa e participativa; 

VII - Articular-se com órgãos federais, 

estaduais e outras secretarias municipais 

para a coordenação de programas e ações; 

VIII - Promover a inclusão do município em 

programações regionais, estaduais e 

nacionais de esporte e lazer; 

IX - Expedir instruções para garantir a boa 

execução de leis e regulamentos 

relacionados às suas atividades. 

X - Promover cursos e eventos voltados aos 

Jovens. 

 

Art .  12 O Anexo I da  Lei Complementar nº  042, 

de 21 de fevereiro de 2025, passa a vigorar acrescido dos 

seguintes organogramas:  

 

“ANEXO I 

 

ORGANOGRAMA COM ESTRUTURA 

HIERARQUIZADA DOS CARGOS EM 

COMISSÃO - POR SECRETARIA 

 

[...] 

 

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

 

SECRETARIA DE JUVENTUDE E LAZER
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Art .  13 O Anexo II da Lei Complementar nº  042, 

de 21 de fevereiro de 2025, passa a vigorar acrescido da 

seguinte redação e estrutura:  

 

“ANEXO II 

 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS 

CARGOS COMISSIONADOS COM 

RESPECTIVOS NÍVEIS E QUANTIDADES 

 

[...] 

 
Art .  14 Os cargos de provimento em comissão, 

cr iados por  esta  le i,  farão jus a remuneração conforme 

disposto na tabela de níve is do Anexo I I I da  Lei  

Complementar nº  042, de 21 de fevere iro de 2025.  

 

Art .  15 Os Secretários Munic ipais serão 

remunerados exc lusivamente por subsíd io f ixado em 

parcela única, vedado o acréscimo de qualquer  

grat if icação, adic iona l,  abono, prêmio ou verba de 

representação, conforme disposto nos arts.  19 e  20 da L ei  

Orgânica do Município.  

 

Art .  16 Ficam ext intos os seguintes cargos 

cont idos nos Anexos I e II da Le i Complementar nº  042,  

de 21 de fevereiro de 2025:  

1.5.2   Coordenador de Articulação Institucional (inserido no 

Gabinete do Prefeito); 

12.2.2    Coordenador de Políticas Públicas para a 

Juventude (inserido na Secretaria de Esportes). 

 

Art .  17 Com a ext inção dos cargos d ispostos no 

art igo anter ior,  os itens 1 e 12 do Anexo I da Lei 

Complementar nº  042, de 21 de fevereiro de 2025, 

passam a vigorar com os seguintes organogramas:  

 

“ANEXO I 

 

ORGANOGRAMA COM ESTRUTURA 

HIERARQUIZADA DOS CARGOS EM 

COMISSÃO - POR SECRETARIA 

 

[...] 

 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 
 

[...] 

SECRETARIA DE ESPORTES 
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Art.  18 Com a ext inção dos cargos d ispostos no 

art .  16, os itens 1 e 12 do Anexo I I da Lei Complementar  

nº  042, de 21 de fevere iro de 2025, passam a vigorar com 

a seguinte redação e estrutura:  

 

“ANEXO II 

 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS 

CARGOS COMISSIONADOS COM 

RESPECTIVOS NÍVEIS E QUANTIDADES 

 

 
[...] 

 
 

[...]” 

 

Art .  19 Para efeito de implantação da 

Organização Administrat iva de que cuida esta Lei,  o  

Prefeito proporá a Câmara de Vereadores as medidas de 

natureza legal que se  f izerem necessárias e  exped irá,  

progressivamente, os atos administrat ivos de sua 

competênc ia privat iva, ind ispensáve is à efet iva  estrutura  

funciona l def inida neste Dip loma Legal.  

 

Art .  20 Fica o Prefeito autorizado a proceder a 

transposição, o remanejamento ou a transferência de 

dotações orçamentárias existentes no orçamento do 

exercíc io f inanceiro v igente, a f im de cumprir a presente  

Lei,  conforme art .  167, VI,  da Const ituição Federal.  

 

Art .  21 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

pub licação, com todos os efeitos jurídicos e f inanceiros 

pert inentes a part ir  da sua publ icação, revogadas 

expressa e tacitamente as disposições contrár ias.  

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

em 16 de maio de 2025. 

 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 
 

ANEXO I 

 

RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO 

(Art. 21 c/c Art. 16, I e 17, Lei Complementar nº 101/2000) 

 

OBJETO DA DESPESA 

 

O objeto do presente relatório é dispor sobre a alteração a 

Lei Complementar nº 042, de 21 de fevereiro de 2025 para dispor 

sobre a criação da Secretaria de Articulação Institucional e 

desmembramento da Secretaria de Esportes, Juventude e Lazer e a 

modificação da estrutura administrativa do poder executivo municipal, 

e dá outras providências. 

Por se tratar de uma despesa de ação continuada, não 

acarretará impacto orçamentário-financeiro, uma vez que o 

orçamento contempla a manutenção de despesas com pessoal. 

 

CARACTERIZAÇÃO 

 

As despesas decorrentes de ações governamentais, ou 

seja, de manutenção e operação desses investimentos, estão sujeitas 

às regras do artigo 16 e 17, da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 

– Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. É importante 

ressaltar que as despesas com pessoal sujeitam-se, também, às 

mesmas restrições aplicáveis à criação, ampliação e 

aperfeiçoamento da ação governamental e ao artigo 169 da 

Constituição Federal, estabelecendo este que, a concessão de 

vantagens ou aumento da remuneração, a criação de cargos, 

empregos e funções ou alteração da estrutura de carreira, bem como 

a admissão ou a contratação de pessoal a qualquer título, só poderão 

ser feitas se houver autorização específica na LDO e prévia dotação 

orçamentária para seu atendimento. 

Entende-se por despesa total com pessoal: o somatório dos 

gastos do ente da Federação com ativos, inativos e pensionistas, 

relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 

militares e de membros do Poder, com quaisquer espécies 

remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 

variáveis, subsídios, proventos de aposentadoria, reformas e 

pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 

pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 

contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

Esta despesa será apurada somando-se a realizada no 

mês em referência com as dos onze meses, imediatamente 

anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Deste modo, a Prefeitura Municipal de Emas, neste 

Relatório de Impacto orçamentário-financeiro, evidencia que atende 

aos requisitos estabelecidos pela legislação vigente, no tocante a 

existência de autorização na LDO e na LOA. 

Em cumprimento ao disposto nos artigos 16 e 17, da Lei 

Complementar 101/2000, apresenta-se a análise do impacto 

orçamentário-financeiro da presente Lei, ressalvando-se, desde já, 

que se encontra de acordo com o Plano Plurianual e a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, de vez que não contém matéria que infrinja 

tais dispositivos legais, conforme estabelece o art. 16, II, da LRF. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Despesa com pessoal consignada na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2025. 

 

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2026 

Sem reflexo, pois não aumenta a despesa já prevista no 

orçamento corrente, uma vez que os recursos decorrerão de 

anulação de despesas já consignadas no orçamento. 

 

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2027
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Sem reflexo, pois as despesas emanadas desta lei já 

estarão adequadas à realidade orçamentária futura. 

 

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2028 

Sem reflexo, pois as despesas emanadas desta lei já 

estarão adequadas à realidade orçamentária futura. 

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

Estado da Paraíba, 16 de maio de 2025. 

 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

(Art. 21 c/c Art. 16, II, Lei Complementar nº 101/2000) 

 

OBJETO DA DESPESA 

O objeto do presente relatório é dispor sobre alteração a Lei 

Complementar nº 042, de 21 de fevereiro de 2025 para dispor sobre 

a criação da Secretaria de Articulação Institucional e 

desmembramento da Secretaria de Esportes, Juventude e Lazer e a 

modificação da estrutura administrativa do poder executivo municipal, 

e dá outras providências. 

 

FONTE DE RECURSOS 

Recursos que estão previstos para pagamento de pessoal 

na Lei Orçamentária Anual, para este exercício de 2025. 

Na qualidade de ordenadora de “despesas” do Município de 

Emas, declaro, para os efeitos do art. 21 c/c artigo 16, II da Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que a 

despesa acima especificada possui adequação Orçamentária e 

Financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Plano Plurianual (PPA). 

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

Estado da Paraíba, 16 de maio de 2025. 

 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 

 

LEI Nº 636 DE 16 DE MAIO DE 2025  

 

INSTITUI O SISE-SUS O SISTEMA 

INTEGRADO DE SAÚDE ESCOLA DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

EMAS/PB. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 

Art .  1º  Fica inst ituído o  SISE-SUS –  S istema 

Integrado Saúde Escola do Sistema Único de Saúde do 

Município de Emas/PB, composto pela Gestão Municipa l,  

pelos traba lhadores de saúde, pelas Inst ituições de 

Ensino ( IEs) de saúde e pe los usuár ios do SUS.  

Parágrafo Único - O sistema disposto no caput  

const itui -se numa estratégia de art iculação e  

coordenação da educação permanente em saúde no 

âmbito do município, t ransformando toda a rede de 

serviços de saúde existente no município em espaços de 

educação contextua l izada e de desenvolvimento  

prof issional.  

 

Art .  2º  São ações a serem desenvolvidas pelo  

SISE-SUS: 

I -  Apoio as modalidades de Educação 

Formal/Cont inuada, incluindo todo processo de formação 

reconhecidos pelo MEC e desenvo lvido pelas IES no 

âmbito do município de Emas/PB, presencia lmente ou à  

distânc ia, com foco nos trabalhadores do SUS. As 

modalidades que serão apo iadas pe lo SISE -SUS inc luem: 

a) cursos técnicos;  

b) cursos de aperfeiçoamento;  

c) graduação;  

d) pós-graduação lato  sensu, incluindo 

residênc ias em saúde e especia lizações;  

e) pós-graduação str icto sensu, incluindo 

Mestrado e Doutorado;  

I I -  Apoio às IEs nas ações que permitam a 

realização de at ividades educat ivas dentro da rede de 

serviços e gestão da saúde, incluindo:  

a) internato e estágios curr iculares;  

b) pesquisa; e  

c) extensão universitár ia.  

I I I -  Apoio às ações de Educação Popular em 

Saúde, que compreende at iv idades de art iculação dos 

saberes e prát icas populares ao conhec imento produzido 

pelas inst ituições de ensino e pe la Secretaria Municipa l  

de Saúde (SMS), dir igidas para a promoção da saúde;  

IV - Apoio à difusão do conhecimento cientí f ico, 

est imulando a divulgação dos saberes produzidos por  

trabalhadores, estudantes e pesquisadores nos serviços 

e na comunidade através de:  

a) Fórum de Pesquisadores;  

b) Bolet im de Epidemiologia;  

c) Telemedicina; e  

d) Outras pub l icações de caráter de 

divulgação de conteúdo cientí f ico e formativo.  

V - Apoio as ações dos Preceptores 

desenvo lvidas nos serviços de saúde da rede SUS do 

município de Emas/PB, sendo a preceptoria def ini da como 

a at iv idade do prof issiona l qual if icado em sua área de 

atuação, que exerce ao mesmo tempo a função 

assistencia l e de ensino, por meio da supervisão, durante  

o treinamento em serviço, part ic ipação nas at iv idades 

teóricas e apo io à organização do Programa de 

Residência Médica ou do Programa de Residênc ia  

Mult iprof issiona l,  e  

VI -  Apoio a  at iv idades de cooperação 

intermunic ipal,  estadua l,  naciona l e inte rnaciona l,  

apoiando o desenvo lvimento de po lí t icas públicas e  

favorecendo a troca de exper iências e conhecimentos 

entre reg iões e  países, com o objet ivo de promover a 

saúde dos povos.   

 

Art .  3º  O SISE-SUS terá um Conse lho Gestor  

composto pela Secretaria Munic ipa l de Saúde, 

inst ituições de ensino, t rabalhadores em saúde, 
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estudantes e usuár ios do SUS, com composição a ser  

def inida em portaria do poder execut ivo munic ipal.   

 

Art .  4º  - São atr ibuições da Secretaria Munic ipal  

de Saúde de Emas/PB no SISE -SUS: 

I -  Reorientar o modelo assistencia l do SUS em 

Emas/PB, fortalecendo a integração da educação ao 

planejamento e ações de saúde;  

I I -  Inc lusão da preceptoria como at ividade que 

deve ser incent ivada para todos os trabalhadores do SUS 

de Emas/PB; 

I I I -  Apoio ao processo de formação e educação 

permanente dos trabalhadores;  

IV - Fortalecer a gestão democrát ica e 

part ic ipat iva nas polí t icas púb licas;  

V - Oferecer campo de prát ica, estágios 

curr iculares para cursos técnicos, ensino super ior e  

residênc ias em saúde;  

VI -  Ident if icar as necessidades de saúde da 

população local,  subsid iando os p rocessos formativos, a  

pesquisa e a extensão universitár ia;  

VII -  Apoiar a  produção e d isseminação de novos 

saberes e prát icas.   

 

Art .  5º  -  Fica inst ituída, no âmbito da SMS, a 

concessão de bolsas para  residentes e preceptores 

integrados ao SISE-SUS-Emas/PB. 

§1º  A concessão de bolsas para residentes e 

especia lizandos na rede de serviços do SUS Emas/PB, 

obedecerá às normas estabe lecidas pela legis lação 

federal que regem o Sistema Único de Saúde, a 

residênc ia médica, as residênc ias em área prof issiona l da  

saúde e as Normas Gerais da Educação Superior.  

§2º  A concessão de bo lsas, de natureza 

meramente indenizatória,  para preceptores a que se  

refere o caput deste art igo será concedida 

exclusivamente aos integrantes dos Programas de 

Residência Médica e Residência Mult iprof issiona l  

designados para atuarem como preceptores no âmbito do 

município, não se incorporando à  remuneração ou 

proventos, não sendo computada para efeito de cálculo  

de vantagens pessoa is,  nem para inc idência de 

contr ibuições previdenciár ias.  

 

Art .  6º  -  A concessão de bo lsas de que trata esta 

Lei obedecerá às seguintes modalidades:  

I -  Bolsa Residênc ia Médica;  

I I -  Bolsa Residênc ia Mult iprof issiona l;  e  

I I I -  Bolsa Preceptor.  

 

§1º  O valor das bolsas de que trata esta Lei,  

assim como os critér ios que permitem sua solic itação, 

será f ixado e regulamentado por portar ia específ ica da 

SMS.  

§2º  Para a modalidade descrita no inc iso I deste 

art igo, a bo lsa  inst ituída neste d isposit ivo  poderá ter 

caráter complementar à bolsa de residência proveniente  

do governo federal ou estadua l.   

 

Art .  7º  -  Serão requisitos mínimos para  a 

concessão de Bolsa Residênc ia Médica, Bolsa Residênc ia  

Mult iprof issiona l e Bolsa Preceptor:  

I -  vínculo  a curso  de especia lização ou program a 

de residênc ia médica ou mult iprof issiona l desenvolvido  

pela SMS ou IES integrantes do SISE -SUS-Emas/PB; 

I I -  sol ic itação de concessão de bolsa aprovado 

previamente pela SMS.  

 

Art .  8º  -  A concessão das bo lsas previstas  nesta 

Lei terá um período de vigênc ia de acordo com o t ipo de 

bolsa concedida:  

I -  máximo de 02 (do is)  anos de vigênc ia para  a 

Bolsa Residênc ia Médica e Bolsa Residênc ia  

Mult iprof issiona l,  podendo ser interrompido a qua lquer  

momento por decisão da SMS; 

I I -  02 (dois) anos para a Bolsa Preceptor,  

podendo ser renovado por  igua is períodos ou 

interrompido a part ir  de decisão motivada da SMS.  

Parágrafo Único - O período de vigênc ia das 

bolsas previstas nesta Lei poderá ser acrescido em seis 

meses no caso de afastamento por l icença maternidade.  

 

Art .  9º  - Compete aos Preceptores dos Programas 

de Residência Médica e Mult iprof issional em Saúde 

quanto aos médicos residentes:  

I -  acompanhar e supervis ionar suas at iv idades;  

I I -  real izar as ava liações de desempenho;  

I I I -  apurar a f requênc ia;  

IV - responsabi l izar-se pelas at ividades de 

assistência prestadas em conjunto;  

Parágrafo único - Além das atr ibuições descr itas 

neste art igo, a at ividade de preceptoria será exercida em 

conformidade com as normas da Comissão Nacio na l de  

Residência Médica - CNRM, da Comissão Naciona l de  

Residência  Mult iprof issional –  CNRMS e do Ministér io da  

Educação - MEC. 

 

Art .  10 - São condições para o exercíc io da 

função de Preceptor na Residência Médica integrada ao 

SISE-SUS-Emas/PB: 

I -  ser prof issional  médico com registro de 

especia lidade de área pretend ida para a atuação nos 

Programas de Residênc ia Médica e/ou observância das 

regras da CNRM no tocante às possibi l idades de exercíc io  

de preceptoria;  

I I -  apresentar Cert idão negat iva atual izada,  

expedida pelo Conselho Regiona l de Medicina - CRM, 

comprovando a inexistência de condenação ét ica pública  

nos últ imos 8 anos.  

 

Art .  11 - São condições para o exercíc io da 

função de Preceptor na Residênc ia Mult iprof issiona l de  

Saúde integrada ao SISE-SUS-Emas/PB: 

I -  ser  prof issiona l de saúde da área pretend ida 

para atuação nos Programas de Residênc ia  

Mult iprof issiona l de Saúde;  

I I -  ter especia lidade reg istrada junto ao 

Conse lho Prof issiona l correspondente;  

I I I -  apresentar Cert idão Negat iva atual izada, 

expedida pe lo Conse lho Regional da especia l idade, 
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comprovando a inexistênc ia de condenação disc ipl inar  

pública nos últ imos 8 anos.  

 

Art .  12 - Os preceptores serão period icamente 

aval iados e f iscalizados por equipe mult idisc ipl inar  

const ituído por servidores representantes da Secretaria 

Municipa l de Saúde, de outros servidores do Poder 

Execut ivo Munic ipal e por prof issiona is indicados pelas 

IES parceiras, de acordo com critér ios previamente  

def inidos pelas Comissões, para julgamento de 

cont inuidade do exercíc io da preceptoria no âmbito do 

SISE-SUS-Emas/PB. 

 

Art .  13 - O pagamento das bolsas criadas nesta 

Lei f ica condicionado à comprovação do efet ivo exercíc io  

da preceptoria,  residênc ia médica ou mult iprof issiona l no  

respect ivo Programa de Residência, j unto a SMS e os 

programas de saúde do Município.  

 

Art .  14 - Ficam criadas as seguintes vagas a t í tulo 

de bolsas e venc imento de prof issiona is:  

I –  01(uma) vaga de médico orientador laborando 

no programa saúde da fam ília,  com valor de até R$ 

1.550,00 (um mil,  quinhentos e c inquenta reais) ;  

I I –  01(uma) vaga para bolsa de preceptor,  com 

bolsa no va lor de até R$ 1.550,00 (um mil,  quinhentos e  

c inquenta rea is);  

I I I –  02 (duas) vagas para bo lsa  residênc ia 

médica complementar,  com bolsa no va lor de até R$ 

9.300,00 (nove mi l e trezentos reais).  

 

Parágrafo Único - A bolsa disposta no inciso I I I  

deste art igo poderá  ter caráter complementar à bolsa de 

residênc ia proveniente do governo federal ou estadual.   

 

 

Art .  15 - Fica o Chefe do Poder Execut ivo 

Municipa l autorizado a  editar normas regulamentares 

através de Decreto para f iel execução da presente Lei.  

 

Art .  16 - As despesas decorrentes da execução 

desta Lei  correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias e/ou existentes, consignadas no orçamento 

vigente, sup lementadas se necessár ias, inc lusive nos 

orçamentos futuros, f icando, a inda, o Chefe do Poder 

Execut ivo autor izado a abrir  Crédito Orçamentário  

Especial,  se necessár io,  no orçamento do exercíc io  

vigente, para execução das despesas decor rentes da 

presente Lei.  

 

Art .  17 - Esta Lei entra em vigor  na data de sua 

pub licação.  

 

Art .  18 - Revogam-se as disposições em 

contrário.  

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

em 16 de maio de 2025. 

 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 

 


